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RESUMO: Os Juizados Especiais, com seu regramento de gratuidade, simplicidade e celeridade, 
há muitos anos vêm se consolidando como um dos principais mecanismos de ampliação do direito 
constitucional de acesso à justiça. Este trabalho avalia como a administração do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), por meio de suas unidades de atendimento à sociedade, 
promove e garante o acesso à justiça às partes que procuram os Juizados Especiais Cíveis desacom‑
panhadas de advogado, permitindo a utilização do sistema de justiça sem essa representação. O 
trabalho está estruturado em três partes: na primeira, apresentamos um levantamento sobre o aces‑
so à justiça, a criação dos Juizados no Brasil, sua estrutura e funcionamento dos que pertencem ao 
TJDFT. Em seguida, descrevemos a metodologia e, por fim, apresentamos os resultados obtidos na 
pesquisa exploratória, bem como na pesquisa de campo e nas entrevistas semiestruturadas realiza‑
das. Os resultados mostram que não há grandes diferenças entre os índices de êxito das partes que 
ingressaram com uma ação judicial acompanhada de advogado e aquelas que utilizaram os serviços 
prestados nos Postos de Redução a Termo. 
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ral e dos Territórios. Postos de Redução a Termo e de Distribuição.

ABSTRACT: The Special Courts, with their rule of gratuity, simplicity and speed, have been 
consolidating for many years as one of the main mechanisms for expanding the constitutional right 
to access justice. This paper evaluates how the administration of the Federal District and Territories 
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Court (TJDFT), through its services to the society, promotes and ensures access to justice for parties 
seeking unaccompanied Special Civil Courts, allowing the use of the justice system without such 
representation. The work is structured in three parts: in the first, we present a survey on access 
to justice, the creation of courts in Brazil, its structure and the functioning of those who belong to 
the TJDFT. Then, we describe the methodology and finally, we present the results obtained in the 
exploratory research, as well as in the field research and the semi-structured interviews performed. 
The results show that there are no major differences between the success rates of the parties who 
filed a lawsuit accompanied by a lawyer and those who used the services provided at the Term 
Reduction Stations.
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INTRODUÇÃO 

Discute-se, nos últimos anos, os caminhos de implementação e am-
pliação do acesso à justiça. Não mais se concebe que as pessoas sejam ape-
nas admitidas a demandar, mas sim que sejam aptas a defender seus direitos 
adequadamente. Inequivocamente, os Juizados Especiais, com seu regra-
mento de gratuidade e simplicidade, tornaram-se a principal porta de acesso 
à justiça. Mas será que essa entrada realmente efetivou e garantiu direitos? 

O presente trabalho tem o propósito de avaliar o tema em âmbito 
local, buscando compreender como a administração do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), por meio de suas unidades de 
atendimento à sociedade, promove e garante o acesso à justiça às partes que 
procuram os Juizados Especiais Cíveis desacompanhadas de advogados. 

Buscamos examinar e entender todo o modelo de funcionamento 
dos Postos de Redução a Termo e de Distribuição do TJDFT, unidades que 
atendem as partes que pretendem ingressar com demandas judiciais cíveis 
optando pela faculdade da Lei nº 9.099/1995, que permite a utilização do 
sistema de justiça sem a representação por um advogado. A análise do re-
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gramento utilizado, das qualificações e aptidões dos servidores, bem como 
as políticas de capacitação oferecidas pelo Tribunal, tornou possível não 
somente a averiguação do sistema vigente, mas viabilizou a propositura de 
melhorias ao que se observou ser a porta de acesso ao Judiciário do Distrito 
Federal. 

Após pesquisa exploratória, na qual não verificamos grandes diferen-
ças entre os índices de êxito das partes que ingressaram com uma ação ju-
dicial acompanhada de advogado e aquelas que se utilizaram dos serviços 
prestados nos Postos de Redução a Termo, constatamos que o TJDFT pro-
porciona um bom serviço de atendimento aos cidadãos que comparecem 
aos Juizados Especiais Cíveis desacompanhados de advogados, dispondo de 
servidores qualificados e aptos a garantir um efetivo acesso à justiça. 

O trabalho está estruturado em três partes: na primeira parte, reali-
zamos um levantamento sobre o tema acesso à justiça, sobre a criação dos 
Juizados Especiais no Brasil e sobre a estrutura e funcionamento dos Juiza-
dos do TJDFT, com a finalidade de propagar o tema do acesso à justiça e 
introduzir o contexto histórico de criação das cortes de pequenas causas no 
Brasil, além de explorar o cenário em estudo, qual seja, os Juizados Espe-
ciais Cíveis do TJDFT. 

Em seguida, descrevemos todo o processo de metodologia, bem como 
o procedimento para coleta e manipulação dos dados obtidos. A divisão tem 
o intuito de esclarecer a metodologia empregada na pesquisa exploratória, 
bem como de apresentar o processo de pesquisa de campo e de entrevistas 
executado junto ao corpo de servidores da Corte de Justiça e da Defensoria 
Pública do Distrito Federal, esta integrante do insuficiente e precário sistema 
de assistência judiciária previsto no art. 56 da Lei nº 9.099/1995. 

Na terceira parte, apresentamos os resultados e as conclusões aferidos 
na pesquisa exploratória, bem como na pesquisa de campo e nas entrevis-
tas semiestruturadas realizadas na Defensoria Pública e em três setores do 
TJDFT: a) em seis dos dezessete Postos de Redução a Termo e de Distribui-
ção; b) no Serviço de Recrutamento, Seleção e Movimentação de Pessoas 
(Serese), órgão subordinado à Secretaria de Recursos Humanos (SERH) e 
que lida com a lotação dos servidores do Tribunal; e c) na Subsecretaria 
de Ensino Presencial e Certificação (Suepe), setor que se dedica a promo-
ver e coordenar ações educacionais destinadas aos servidores e estagiários 
do Tribunal. O objetivo foi entender o funcionamento e a qualificação dos  
atuantes dos Postos de Redução a Termo. 
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Por fim, apresentamos considerações sobre o panorama do acesso à 
justiça no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios, expondo falhas, revelando os frutos e pro-
pondo soluções de melhoria.

1 ACESSO À JUSTIÇA E OS JUIZADOS ESPECIAIS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS

Historicamente, os direitos dos cidadãos sempre foram ampliados, 
passando a contemplar não somente os civis, mas também direitos sociais, 
políticos, econômicos, culturais etc., cada qual se enquadrando em uma 
geração de direitos fundamentais e frutos de uma evolução histórica de lutas 
em defesa de novas liberdades (Bobbio, 2004, p. 9). A contínua evolução 
de direitos passa, por óbvio, pela implementação e pelo fortalecimento das 
liberdades individuais, garantidas por meio de um efetivo acesso à justiça. 

Dada a sua característica interdisciplinar, estabelecer um conceito 
estático de acesso à justiça é impossível, pois a definição transpassa por di-
versos ramos de conhecimento. No âmbito jurídico, por exemplo, a temáti-
ca interessa aos ramos do direito processual, constitucional, administrativo, 
civil, penal, e até tributário (Ferraz, 2010, p. 90).

Na conceituação clássica, T. H. Marshall (1967) enquadra o direito 
de acesso à justiça como o direito de ter acesso aos tribunais. Porém, com 
o Estado de Bem-Estar Social, o direito de acesso à justiça ganhou um olhar 
mais moderno e, segundo Sadek (2014), impõe a observação de três frentes: 
o ingresso com o fim de se obter um direito, os caminhos posteriores à entra-
da e a saída. Somente se pode falar em efetivação do acesso à justiça quan-
do se vislumbre a porta de saída da justiça em período razoável de tempo. 

A Constituição Federal de 1988 prevê que “a lei não excluirá da apre-
ciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. A proteção, portanto, 
passou a garantir uma tutela jurisdicional qualificada (Oliveira Neto; Lopes, 
2008). No entanto, existem obstáculos de acesso aos sistemas judiciais e 
eles são mais evidentes para as ações de pequena monta e para os autores 
individuais, especialmente os desprovidos de recursos financeiros, ao passo 
que as vantagens do sistema estão intimamente interligadas aos litigantes 
organizacionais e demandantes contumazes do Judiciário (Cappelleti; Garth, 
1988, p. 28). 

Ainda segundo estes autores e considerando a realidade brasileira, os 
entraves ao acesso à justiça podem ser classificados entre jurídicos e não 
jurídicos – para o primeiro, podem ser citadas as custas e despesas proces-
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suais, a necessidade de advogado e a insuficiência da Defensoria Pública, 
a estrutura e o funcionamento do Poder Judiciário considerando a duração 
dos feitos e o formalismo processual; para o segundo, são consideradas a 
carência de recursos econômicos, a ausência de informação sobre direitos 
e a presença de fatores axiológicos, psicológicos e ideológicos (Rodrigues; 
Lamy, 2016, p. 105-124). 

Segundo Santos (2011), uma das alternativas para ampliar o acesso 
à justiça e resolver os problemas da morosidade, do afogamento do Judi
ciário e do tratamento das causas de menor valor econômico, antes excluí-
das da apreciação judicial em razão das custas e despesas do processo, foi 
a criação dos Juizados Especiais de Pequenas Causas. De fato, segundo J. 
Carneiro (1983), em maio de 1981, a cobrança de uma dívida de 50 mil 
cruzeiros custava ao autor 60 mil cruzeiros, chegando a 80 mil cruzeiros se 
houvesse a necessidade de realizar perícia. Daí a importância, na realidade 
brasileira, dos Juizados Especiais como mecanismos ampliativos do direito 
constitucional de acesso à justiça, já que podem vir a representar a única 
experiência judiciária de grande parte da população. 

1.1 Juizados Especiais no Brasil

A criação dos Juizados Especiais no Brasil, segundo Cunha (2008), 
inicia-se em duas frentes diversas: a primeira origina-se no Conselho de 
Conciliação e Arbitragem do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, com 
funcionamento iniciado em 1982 na comarca de Rio Grande e inspirado na 
experiência alemã. As partes eram reunidas no salão do Tribunal do Júri e, 
antes das audiências, ouviam um “verdadeiro sermão” acerca das vantagens 
do acordo e dos custos financeiros e emocionais do litígio (Ferraz, 2010). 
A segunda frente deriva da iniciativa do Ministério da Desburocratização, 
após o contato do Secretário Executivo João Geraldo Piquet Carneiro com 
os Juizados de Pequenas Causas em funcionamento na cidade de Nova York 
– Small Claim Court (Cunha, 2008). 

As frentes, aliadas em uma necessidade de responder a demandas 
que não ingressavam no sistema de Justiça e motivadas pela necessidade 
de ampliação do acesso à justiça à população mais carente, completam-
-se e dão origem à Lei nº 7.244/1985, que criou os Juizados Especiais de 
Pequenas Causas. À época, Watanabe (1985, p. 2), um dos integrantes do 
texto do anteprojeto da Lei dos Juizados de Pequenas Causas, esclareceu 
que a preocupação da lei foi resgatar a credibilidade popular e a confiança 
na Justiça, acabando com a ideia de que não vale a pena ir ao Judiciário 
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e tornando passível de solução qualquer conflito de interesses, até os de 
pequena expressão. 

A criação dos Juizados viabilizaria o afastamento da crença genera-
lizada de uma Justiça lenta, cara e complicada, tornando-se apta a resolver 
o que Watanabe (1985) chamou de “litigiosidade contida” – conflitos sem 
solução que muitas vezes não chegavam ao Judiciário, inclusive por renún-
cia do direito. A Lei nº 7.244/1984 previa um procedimento diferenciado, 
transformando o trâmite processual por meio da aplicação dos princípios da 
celeridade, simplicidade, oralidade, informalidade, economia, amplitude 
dos poderes do juiz, busca permanente da conciliação e previa a alternativa 
de o autor escolher entre o ingresso de uma demanda pelo procedimento 
comum ou pelo procedimento especial das pequenas causas, cabendo à 
parte eleger pela participação ou não do advogado no processamento de 
sua ação judicial.

A promulgação da Constituição Federal de 1988 consolidou e deu 
novo impulso ao modelo processual dos Juizados Especiais, com inovações 
como a previsão de competência dos Juizados Especiais para executar as 
sentenças e acórdãos proferidos no próprio sistema, a inclusão das infrações 
penais de menor potencial ofensivo entre uma de suas competências de jul-
gamento e a instituição do juiz leigo, ao lado do juiz togado. 

Em 1995, com a promulgação da Lei Federal nº 9.099, foram trazidas 
inovações como a ampliação de sua competência de julgamento de cau-
sas de vinte para até quarenta salários-mínimos – com obrigatoriedade de 
acompanhamento de advogado –, impondo a possibilidade de execução de 
títulos extrajudiciais e estabelecendo a atuação dos Juizados na área crimi-
nal, para o processamento de demandas de menor potencial ofensivo – as 
contravenções e crimes com pena máxima não superior a um ano. 

Em 2001, por meio da Lei nº 10.259, foi estruturado o funcionamento 
dos Juizados Especiais Federais Cíveis e Criminais, onde eles têm compe-
tência absoluta, não cabendo ao requerente a opção pelo procedimento co-
mum. Ademais, na área cível, a competência atinge causas com valor de até 
sessenta salários-mínimos, sendo não obrigatória a presença do advogado, 
independentemente do valor. Já em 2009, a Lei nº 12.153 passa a dispor so-
bre o funcionamento dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito 
dos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios, tendo como escopo 
precípuo dos Juizados a busca permanente da conciliação. 
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1.2 �Estrutura e Funcionamento dos Juizados Especiais do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios 

Explanado o tema em âmbito nacional, cabe, em seguida, explorar o 
assunto na esfera dos Juizados Especiais do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, campo de trabalho da nossa pesquisa. Segundo o 
relatório Justiça em Números, publicado anualmente pelo Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ), o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territó-
rios enquadra-se como um Tribunal de médio porte, sendo o único entre as 
Cortes consideradas estaduais a ser mantido pela União. 

Atualmente, nem todas as regiões administrativas do Distrito Federal 
dispõem de um Fórum, de forma que algumas circunscrições judiciárias 
acumulam a competência para processar as ações originárias de regiões 
limítrofes. O TJDFT conta com duzentos e dez órgãos instalados, divididos 
por competência e circunscrição, sendo trinta e dois Juizados Especiais Cí-
veis distribuídos pelas regiões administrativas de Brasília, estando presente 
em 16 das 31 regiões, possibilitando grande facilidade no acesso físico da 
população aos órgãos judiciários. A Corte de Justiça do Distrito Federal pos-
sui, ainda, um Juizado Especial Itinerante, destinado a atender os locais mais 
longínquos e que concentram população de baixa renda. 

O funcionamento dos Juizados Especiais Cíveis adota procedimento 
simplificado, coadunando-se com princípios da lei (oralidade, simplicida-
de e celeridade). Em demandas cíveis inferiores a vinte salários-mínimos, 
a parte interessada tem a possibilidade de comparecer ao fórum e entregar 
sua reclamação escrita, inclusive se utilizando dos modelos de petições dis-
ponibilizadas pelo próprio Tribunal de Justiça em sua página da internet. 
Também é possível que a parte compareça ao fórum e encaminhe-se aos 
Postos de Redução a Termo e de Distribuição dos Juizados Especiais, unida-
des que possuem servidores aptos a ouvir o pleito, orientar superficialmente 
os litigantes e reduzir a demanda a escrito. 

Quanto à orientação das partes, a Lei nº 9.099/1995 normatiza, em 
seu art. 56, que, “instituído o Juizado Especial, serão implantadas as cura-
dorias necessárias e o serviço de assistência judiciária”. A mesma lei pre-
leciona, no art. 9º, § 1º, que, “se uma das partes comparecer assistida por 
advogado, ou se o réu for pessoa jurídica ou firma individual, terá a outra 
parte, se quiser, assistência judiciária prestada por órgão instituído junto ao 
Juizado Especial, na forma da lei local”. Trata-se de importante papel atu-
almente desempenhado pela Defensoria Pública do Distrito Federal e por 
Núcleos de Práticas Jurídicas das faculdades de Direito. 
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Com essa medida, é garantida a “paridade de armas” entre os litigan-
tes, de modo a oferecer defesa técnica a um deles, sempre que sinta estar em 
situação desvantajosa em virtude do patrocínio técnico-profissional de que o 
outro desfrute (Dinamarco, 1985), pois litigantes de baixo nível econômico e 
educacional provavelmente não terão capacidade de apresentar seus próprios 
casos de modo eficiente, sendo mais prejudicados que beneficiados por tal 
“reforma”. Sem alguns fatores de compensação, como um juiz muito ativo ou 
outras formas de assistência jurídica, os autores indigentes poderiam intentar 
uma demanda, mas lhes faltaria uma espécie de auxílio que lhes pode ser 
essencial para que sejam bem-sucedidos (Cappelletti; Garth, 1988).

Por fim, nos termos do Relatório Justiça em Números, ingressaram, 
em 2017, nos Juizados Especiais do TJDFT, 133.611 casos novos, ao passo 
que foram baixados 124.659 demandas. O relatório informa, ainda, que 
117.741 processos foram sentenciados e 78.369 processos estão pendentes. 

2 METODOLOGIA

Apresentado o retrato dos Juizados Especiais Cíveis do TJDFT e da 
assistência judiciária provida às partes, expressaremos, neste capítulo, toda 
a metodologia empregada com o fim de examinar o panorama atualmente 
existente e o funcionamento do sistema de atendimento posto à disposição 
da população que se apresenta à Corte sem o acompanhamento de um 
advogado. A primeira fase da investigação consistiu em uma pesquisa quan-
titativa prévia, efetuada com o fim de verificar a viabilidade da análise pro-
posta e tendo como escopo observar a existência ou não de diferenças entre 
as partes que ingressaram nos Juizados Especiais do TJDFT representadas 
por advogados e outras que, utilizando-se das faculdades da lei, optaram 
pelo sistema de assistência judiciária, aliado ao atendimento realizado pelo 
corpo de servidores integrantes do serviço de redução a termo. 

Utiliza-se, assim, a integralidade das sentenças de mérito proferidas 
pelos Juizados Especiais Cíveis e Fazendários no ano de 2017 – fornecidas 
pelo Núcleo de Estatísticas da 1º Instância do TJDFT (Nuest) – e acompanha-
das dos parâmetros dispostos no quadro abaixo.

Quadro 1 – Parâmetros solicitados para realização da pesquisa qualitativa prévia:

Parâmetro solicitado Definição 
1. Número de processos sentencia-
dos com mérito

Expõe a quantidade de processos em que ocorreu uma de-
cisão definitiva da lide

2. Órgão julgador
Expõe em qual dos Juizados Especiais Cíveis do TJDFT tra-
mitou cada demanda
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Parâmetro solicitado Definição 
3. Classe Expõe a fase e o procedimento empregue em cada ação
4. Assunto Expõe a matéria tratada em cada demanda
5. Resultado final Expõe o desfecho de cada demanda
6. �Representação processual das 

partes
Expõe a existência ou não de advogados nos polos da de-
manda

7. Valor da causa Expõe o valor patrimonial do direito pretendido

Fonte: Elaborado pelos autores.

Como primeiros resultados, observamos a ampliação dos índices de 
procedência integral ou parcial quando a parte está acompanhada de um 
advogado, resultado semelhante ao apresentado pelo estudo realizado pelo 
CNJ/IPEA, conforme gráfico a seguir exposto.

Gráfico 1 – Percentual de processos judiciais segundo o teor da sentença, por tipo de representação 
legal do autor – Jan-Mar 2017 – integralidade dos Juizados do Distrito Federal

 Fonte: Elaborado pelo autor.

Sendo assim, ao analisarmos o gráfico acima, notamos a ampliação 
dos índices de procedência quando a parte está acompanhada de advoga-
do; os casos de procedência integral foram de 11,84% para 27,20%, e a am-
pliação também ocorreu nos processos que finalizaram com a procedência 
parcial do pedido. Observamos, ainda, que a participação do advogado no 
polo ativo da demanda elevou, ligeiramente, o resultado “improcedente” e 
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diminuiu significativamente a quantidade de acordos realizados (53,61% 
contra 28,63%). Tomando como ponto de partida a missão institucional do 
TJDFT de garantir o acesso à justiça, por meio de atendimento de qualidade, 
o objetivo deste diagnóstico é averiguar como o tribunal prepara as suas 
unidades para cumprir tal missão e, sobretudo, como esse atendimento é 
realizado às partes que pretendem ingressar com demandas desacompanha-
das de advogado. 

Além do mais, a análise revela-se ainda mais pertinente quando se 
verifica que, comparados com a média nacional, 60,2% dos reclamantes 
atuam sem o acompanhamento de um representante processual, segundo 
pesquisa citada por Ferraz (2010). 

2.1 Base de dados quantitativa – Fonte, manipulação e o modelo de regressão logística

Para realização da pesquisa exploratória, utilizamos a integralidade 
das sentenças de mérito proferidas em 2017 pelos Juizados Especiais Cíveis 
e Fazendários do Núcleo de Estatísticas da 1ª Instância do TJDFT (Nuest). A 
utilização do ano de 2017 deu-se principalmente em razão da maior facili-
dade na colheita e extração de dados de processos que tramitaram por meio 
do sistema de Processo Judicial Eletrônico, comparado às ações que trami-
taram em autos físicos. E é por isso que optamos por limitar essa análise nas 
demandas sentenciadas com mérito pelo meio eletrônico, sendo estas cerca 
de 90% do total de processos sentenciados nos Juizados Especiais Cíveis 
do TJDFT em 2017. A base de dados possui as seguintes variáveis de inte-
resse: número de processos sentenciados, órgão julgador, classe, assunto, 
resultado da decisão proferida, representante processual tanto do polo ativo 
quanto do polo passivo, bem como o valor da causa. 

Diante do fato de a pesquisa quantitativa apenas servir de alicerce 
inaugural à pesquisa qualitativa, utilizamos o modelo de regressão logística, 
método estatístico que tem como objetivo descrever a relação entre um re-
sultado (variável dependente ou resposta) e um conjunto simultâneo de va-
riáveis explicativas (preditoras ou independentes), mediante um modelo que 
tenha bom ajuste, que seja plausível e obedeça ao princípio da parcimônia 
(Gimeno; Souza, 1995). Diante disso, foi possível estimar os resultados fi-
nais das ações judiciais distribuídas nos Juizados Especiais. No caso, em 
aperfeiçoamento à análise exposta no gráfico 1, inserimos como parâmetros 
de observação a existência ou não de advogados no polo passivo da ação, 
bem como a influência do valor da causa. 

Vale ressaltar, porém, que o resultado final de uma demanda envol-
ve diversas outras variáveis não empregues no modelo estatístico, como 
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possibilidade financeira de contratação de advogado, ou entendimento do 
Magistrado sobre a lide apresentada, por exemplo; portanto, os resultados 
a seguir apresentados não devem ser entendidos com convicção irrestrita, 
mas, sim, como indícios de um cenário jurídico existente.

Quadro 2 – Resultado final da demanda judicial:

Resultado da demanda Significado

Procedência Indica que os pedidos do autor foram integralmente con-
cedidos.

Procedência do pedido e procedência 
do pedido contraposto

Indica que tanto os pedidos do autor quanto os pedidos 
do réu foram integralmente concedidos.

Procedência do pedido e procedência 
em parte do pedido contraposto

Indica que os pedidos do autor foram integralmente pro-
vidos, ao passo que os do réu somente foram parcial-
mente concedidos.

Procedência do pedido e improcedên-
cia do pedido contraposto

Indica que os pedidos do autor foram integralmente 
concedidos, ao passo que os pedidos do réu foram im-
providos.

Procedência em parte Indica que os pedidos do autor foram parcialmente con-
cedidos

Procedência em parte do pedido e pro-
cedência do pedido contraposto

Indica que os pedidos do autor foram parcialmente aco-
lhidos, enquanto os do réu foram integralmente conce-
didos.

Procedência em parte do pedido e proce-
dência em parte do pedido contraposto

Indica que tanto os pedidos do autor quanto os do réu 
foram parcialmente concedidos.

Procedência em parte do pedido e im-
procedência do pedido contraposto

Indica que os pedidos do autor foram parcialmente aco-
lhidos, enquanto os do réu foram improvidos.

Improcedência Indica que os pedidos do autor não foram concedidos.

Improcedência do pedido e procedên-
cia do pedido contraposto

Indica que os pedidos do autor não foram concedidos, 
enquanto que os pedidos do ré foram integralmente 
concedidos.

Improcedência do pedido e procedên-
cia em parte do pedido contraposto

Indica que os pedidos do autor não foram providos, ao 
passo que os do réu foram concedidos em parte.

Improcedência do pedido e improce-
dência do pedido contraposto

Indica que tanto os pedidos do autor quanto os do réu 
não foram concedidos.

Homologada Transação Indica a realização de um acordo entre as partes.

Pronúncia de Decadência ou Prescrição Indica que o autor não mais possui o direito material 
(decadência) ou possui o direito, mas não pode requerê-
-lo de forma coercitiva (prescrição), ambos em razão do 
decurso do tempo.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Em que pesem as diversas possibilidades relatadas acima, a absoluta 
maioria (98%) dos processos que compunham a base de dados editada foi 
enquadrada em quatro grandes resultados principais: improcedência, pro-
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cedência, procedência em parte e homologada transação. Portanto, buscan-
do tornar os resultados deste trabalho mais didáticos e verossímeis, além de 
diminuir sobremaneira as chances de erros de enquadramento do resultado 
da demanda, descartamos as ações que não se enquadraram nos quatro 
resultados dominantes acima relatados. 

Por fim, após realizarmos testes preliminares, constatamos que o as-
sunto e o local de tramitação da demanda não foram variáveis relevantes a 
ponto de fazerem jus a uma análise desagregada. Esclarecendo: observamos 
que o assunto da demanda e o local em que a ação tramitou não trouxeram 
diferenças aptas a exigir uma análise apartada, ou seja, as demandas que 
tramitaram na circunscrição judiciária de Samambaia, por exemplo, tiveram 
comportamento bastante semelhante (probabilidade de acordos, procedên-
cia integral, procedência parcial e improcedência) àquelas que foram pro-
cessadas em Taguatinga. 

Assim, apenas para fins comparativos e instrutivos, os frutos da pes-
quisa quantitativa serão apresentados com apenas uma diferenciação:  
a) processos da circunscrição judiciária de Brasília, a maior da base, com 
cerca de 36% das ações sentenciadas; b) processos das demais circunscri-
ções do Distrito Federal. 

2.2 �Pesquisa qualitativa – Organização e gestão do setor de atendimento e redução a 
termo do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

Diante da observação dos dados, mostrou-se imprescindível uma 
investigação qualitativa sobre as políticas e ações adotadas pelo Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, relacionadas à garantia de 
acesso à justiça e ao serviço de atendimento das partes que procuram os 
Juizados Especiais desacompanhados de advogados. O levantamento das 
práticas existentes foi realizado tanto por meio de entrevistas com os servi-
dores integrantes da área de chefia dos setores abaixo indicados, como por 
observações de campo nos Postos de Redução a Termo. Além disso, foram 
analisados os normativos relacionados às competências e atribuições dos 
setores em estudo, bem como o Regimento Interno do TJDFT, a Lei de Or-
ganização Judiciária do Distrito Federal e as Portarias relacionadas ao tema 
em investigação. 

Para tanto, foi escolhido o sistema de entrevistas semiestruturadas, 
pois possui diversas vantagens frente aos questionários, como o maior ín-
dice de respostas, a flexibilidade quanto à duração da entrevista e a possi-
bilidade de expansão dos questionamentos aplicados. Ademais, permitem 
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maior cobertura sobre o tema discutido por meio da interação direta entre 
o pesquisador e o entrevistado, favorecendo respostas espontâneas e mais 
condizentes com a rotina da instituição (Selltiz et al., 1987, apud Boni;  
Quaresma). 

Sendo assim, a primeira frente de levantamento dos dados para a 
análise qualitativa foi realizada junto à Secretaria de Recursos Humanos 
(SERH), responsável pelo planejamento, direção e coordenação da gestão 
de pessoas do Tribunal. As entrevistas foram efetivamente realizadas junto 
ao Serviço de Recrutamento, Seleção e Movimentação de Pessoas (Serese), 
órgão subordinado à SERH e que efetivamente lida cotidianamente com a 
movimentação dos servidores da casa. A intenção foi efetuar um levanta-
mento com o fim de constatar os critérios de seleção e a qualificação dos 
servidores que integram os postos de redução a termo e de distribuição do 
TJDFT.

Quadro 3 – Entrevista Serese:

Setor Competência Informação a ser extraída

SERESE
Planejar e executar as 

localizações e movimen-
tações dos servidores

Critério utilizado para alocação de servidor nos Pos-
tos de Redução a Termo e de Distribuição.

Formação em Direito como requisito essencial ou 
apenas desejável para lotação de servidor nos Postos 
de Redução a Termo e de Distribuição.

Formatação dos servidores atualmente lotados nos 
Postos de Redução a Termo de e de Distribuição.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Ainda buscando entender as capacitações e os treinamentos submeti-
dos aos servidores integrantes dos Postos de Redução a Termo da Corte em 
estudo, realizamos entrevista semiestruturada junto à Subsecretaria de Ensi-
no Presencial e Certificação (Suepe), setor com competência para conceber, 
promover e coordenar ações educacionais no TJDFT. 

Quadro 4 – Entrevista Defensoria Pública:

Setor Competência Informação a ser extraída

SUEPE
Conceber, promover e 
coordenar ações edu-
cacionais

Capacitações e treinamento voltados aos integrantes dos 
Postos de Redução a Termo e de Distribuição

Fonte: Elaborado pelo autor.
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A terceira frente da análise desenrolou-se por meio de observações 
em campo e entrevistas semiestruturadas realizadas junto aos servidores ti-
tulares e substitutos de seis dos 17 Postos de Redução a Termo e de Distri-
buição do Distrito Federal – de Brasília, Recanto das Emas, Gama, Guará, 
São Sebastião e Sobradinho –, sendo possível averiguar a rotina aplicada 
nas unidades organizacionais, a frequência de eventuais treinamentos, as 
diferenças e os costumes de cada um dos postos de trabalho. 

A escolha das circunscrições ora relatadas não foi aleatória, e, se-
gundo os dados recebidos do NUEST, a circunscrição de Brasília foi a que 
mais teve processos sentenciados com mérito no ano de 2017, enquanto 
as circunscrições de São Sebastião e Recanto das Emas comportaram-se de 
maneira inversa, tendo sido as regiões com menos prolação de sentenças de 
mérito. Já a circunscrição de Sobradinho é a mediana entre as analisadas, 
ao passo que as circunscrições judiciárias do Gama e Guará também ocu-
param posição intermediária. 

Nessa fase, foi possível averiguar o funcionamento de cada unidade, 
as diferenças entre elas, a existência de treinamentos periódicos e as possi-
bilidades de melhorias propostas pelos gestores. 

Quadro 5 – Entrevistas Postos de Redução a Termo e de Distribuição: 

Setor Competência Informação a ser extraída

Postos de 
Redução a 
Termo e de 

Distri-
buição

Atendimen-
to, redução 
a termo e 

distribuição 
de demandas

Capacitações desejáveis aos servidores lotados nos Postos de 
Redução a Termo e de Distribuição.

Modelos de peças iniciais utilizadas pelos atuantes dos Postos 
de Redução a Termo e de Distribuição.

Ingerência da Corregedoria sobre os modelos de peças utiliza-
dos e discricionariedade do titular da unidade.

Conferência e orientação quanto às peças formuladas por partes 
sem advogado.

Existência de treinamento prévio e capacitação periódica.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Ao final do processo, não verificamos a necessidade de ampliação do 
número de circunscrições judiciárias em estudo, haja vista a similaridade 
das situações observadas e as respostas às perguntas realizadas. Por outro 
lado, ao final das entrevistas e diante dos resultados encontrados, revelou-se 
indispensável uma investigação adicional junto à Defensoria Pública atuan-
te nos Juizados Especiais do Distrito Federal, a qual também se operou por 
meio de entrevista semiestruturada e envolveu a extração das informações 
discriminadas no quadro abaixo. 
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Quadro 6 – Entrevista Defensoria Pública: 

Órgão Informação a ser extraída

Defensoria 
Pública

Órgão que presta assistência judiciária junto aos Juizados Especiais Cíveis do DF.

Razão de ausência de atuação da Defensoria Pública do DF nos Juizados Especiais 
Cíveis do Distrito Federal.

Atuação da Defensoria Pública quando acionada para representar parte desacom-
panhada de advogado.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Assim, cumpridas as duas grandes frentes de pesquisa (quantitativa e 
qualitativa), expomos, nos capítulos seguintes, os resultados e as conclusões 
encontradas, inclusive acompanhadas de propostas de melhoria ao atual 
sistema em vigor.

3 O PANORAMA DO ACESSO À JUSTIÇA NO ÂMBITO DE ATUAÇÃO DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

3.1 Resultados da pesquisa quantitativa

A seguir, expomos os resultados da pesquisa exploratória realizada 
nos processos eletrônicos de 2017 nos juizados especiais cíveis do DF. Nos 
gráficos a seguir, é possível observar as probabilidades estimadas (acom-
panhadas da faixa de erro) de cada resultado final possível (acordo, proce-
dência, procedência em parte e improcedência), relacionando à presença 
ou não de advogado em cada polo da demanda, bem como à evolução do 
valor da causa. 

Os Gráficos 2 e 6 apresentam o percentual estimado quando nenhu-
ma das partes está representada por um advogado. Nos Gráficos 3 e 7, so-
mente o autor está acompanhado de um causídico. Os Gráficos 4 e 8 ex-
põem o cenário de uma demanda em que somente o réu está representado 
por advogado. Por fim, nos Gráficos 5 e 9, ambas as partes estão apadrinha-
das por um representante processual.
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Gráfico 2 – Probabilidade estimada do teor da sentença quando ambas as partes estão 
desacompanhadas de advogado – Circunscrição Judiciária de Brasília:

 

Gráfico 3 – Probabilidade estimada do teor da sentença quando somente o integrante do polo 
ativo está acompanhado por um advogado – Circunscrição Judiciária de Brasília: 
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Gráfico 4 – Probabilidade estimada do teor da sentença quando somente o integrante do polo 
passivo está acompanhado por um advogado – Circunscrição Judiciária de Brasília: 

Gráfico 5 – Probabilidade estimada do teor da sentença quando ambas as partes estão 
acompanhadas por um advogado – Circunscrição Judiciária de Brasília: 
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Gráfico 6 – Probabilidade estimada do teor da sentença quando ambas as partes estão 
desacompanhadas de advogado – Circunscrições Judiciárias do DF, exceto Brasília: 

Gráfico 7 – Probabilidade estimada do teor da sentença quando somente o integrante do polo 
ativo está acompanhado por um advogado – Circunscrições Judiciárias do DF, exceto Brasília: 
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Gráfico 8 – Probabilidade estimada do teor da sentença quando somente o integrante do polo 
passivo está acompanhado por um advogado – Circunscrições Judiciárias do DF, exceto Brasília: 

Gráfico 9 – Probabilidade estimada do teor da sentença quando ambas as partes estão 
acompanhadas por um advogado – Circunscrições Judiciárias do DF, exceto Brasília: 
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Os resultados acima apresentados revelam apontamentos interessan-
tes. Inevitavelmente, um dos parâmetros que mais chama atenção é a re-
lação entre a presença do advogado e a conclusão da demanda com um 
acordo entre as partes. Os Gráficos 2 e 6 evidenciam que a ausência de ad-
vogados em ambos os polos da demanda resulta em uma probabilidade alta 
de acordo, variando entre 58% e 65%, situação que também ocorre quando 
o causídico está presente apenas no polo ativo da demanda (Gráficos 3 e 7). 

Diferentemente, quando há a presença de causídicos apenas no polo 
passivo da demanda (Gráficos 4 e 8), a probabilidade de transação reduz 
para uma faixa de 30% a 44%, aumentando levemente à medida que o 
valor da causa avoluma-se. Nas figuras finais (Gráficos 5 e 9), é possível 
observar que a presença de advogados em ambos os polos da demanda 
reduziu drasticamente a probabilidade estimada de a ação resultar em um 
acordo (aproximadamente entre 22 e 27%), situação pouco influenciada 
pela variação do valor da causa. 

Trata-se de conclusão interessante – a presença do advogado somente 
no polo ativo da demanda pouco influenciou nas probabilidades de acordo, 
sendo esta, inclusive, ligeiramente superior nas demandas de maior valor 
da causa sentenciadas em Brasília (Gráfico 3). Porém, a existência do ad-
vogado no polo passivo da demanda, mesmo que não haja causídico no 
polo ativo, repercute negativamente na probabilidade de acordo. Ou seja, 
há indícios de que o fator dificultador da ocorrência de uma transação é a 
parte demandada, quando acompanhada de representação processual, con-
juntura que merece estudo mais aprofundado. 

Ademais, é importante mencionar a conciliação como grande ins-
trumento para desafogar o Judiciário, contribuindo com o cumprimento 
dos deveres constitucionais de celeridade e economia processual, além da 
evidente vantagem relacionada à pacificação social. Pesquisas de opinião 
realizadas com usuários das Pequenas Causas demonstram que 77,7% con-
sideram o procedimento bom, muito bom ou ótimo (Ferraz, 2010). A con-
ciliação e a mediação estimulam o diálogo entre os envolvidos no conflito, 
substituindo a cultura “do perde-ganha pela cultura do ganha-ganha” (Sales 
e Rabelo, 2009). 

Considerando as probabilidades de procedência, procedência em 
parte e improcedência, verificamos, novamente, a repercussão do advogado 
atuante no polo passivo da demanda. 

A presença de advogado no polo ativo da demanda, sem que haja 
representação no polo passivo, pouco influencia nas probabilidades de pro-
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cedência integral, procedência parcial e improcedência das demandas sen-
tenciadas com mérito em Brasília, conforme Gráficos 2 e 3. Já nas demandas 
das demais circunscrições judiciais – (Gráficos 6 e 7) –, verifica-se pequena 
alteração na probabilidade de procedência parcial, a favor das partes com 
representação processual. 

Por outro lado, a presença do causídico no polo passivo da demanda, 
realizando a defesa da parte acionada, representa relevante modificação 
no quadro de probabilidades. A observação dos gráficos em que não há 
representação no polo passivo da demanda – Gráficos 2, 3, 6 e 7 – em com-
paração aos dados apresentados quando existe advogado – Gráficos 4, 5, 
8 e 9 – evidencia uma diminuição dos índices de procedência integral e o 
aumento na probabilidade de improcedência. 

Há indícios de que a opção por ingressar com demanda por meio 
de advogado particular, Defensoria Pública, Núcleos de Práticas Jurídicas 
ou por intermédio dos Postos de Redução a Termo do TJDFT exerce pou-
ca ingerência no resultado final da demanda. A ocorrência da revelia, que 
ocorre quando a parte requerida não contesta a demanda e gera como efeito 
considerar verdadeiros os fatos relatados pelo autor, é uma das explicações 
possíveis da importância do causídico na representação das partes integran-
tes do polo passivo. 

Portanto, não existem grandes diferenças de êxito das partes que pro-
curam os Juizados Especiais Cíveis representados por um advogado e com 
as que utilizam o sistema de atendimento nos postos de atermação4, haven-
do evidências de que o TJDFT – por meio da atuação dos Postos de Redução 
a Termo e de Distribuição – proporciona um bom serviço de atendimento 
aos cidadãos que comparecem aos Juizados Especiais Cíveis desacompa-
nhados de advogados, possivelmente por prover servidores qualificados e 
aptos a suprir a falta do causídico. Sendo assim, o próximo tópico pretende 
esclarecer o funcionamento e a qualificação da equipe do TJDFT. 

3.2 �Pesquisa qualitativa – Da assistência judiciária e da formação dos integrantes dos 
Postos de Redução a Termo e de Distribuição do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios 

Considerando inicialmente a qualificação, não é exigida a formação 
superior em Direito para os servidores lotados nos postos de redução a ter-

4	 Postos de atermação são setores de atendimento ao público, organizados pelos juizados, que tem a finalidade 
de registrar a petição inicial por um servidor do Poder Judiciário que faz a escuta do cidadão, registra os fatos 
e elabora o pedido. 
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mo – somente três das seis unidades de redução a termo entrevistadas con-
tavam com a integralidade dos servidores possuindo formação superior em 
Direito, ao passo que, nos demais postos, somente uma parte dos integran-
tes contava com a formação jurídica.

De forma geral, em consulta realizada ao Tribunal, 54 servidores  
atuavam em Postos de Redução a Termo, sendo que 45 possuíam formação 
superior. Desses 45, apenas 27 são bacharéis em Direito, sendo os demais 
qualificados nas mais diversas graduações, como Biologia, Matemática, 
Educação Física, Letras; contudo, restou demonstrado, por meio das entre-
vistas, que capacidade jurídica é bastante desejável pelos gestores das uni-
dades que prestam assistência judiciária, para garantir um assessoramento 
mínimo às partes.

A assistência judiciária atualmente é prestada tanto pela Defensoria 
Pública do Distrito Federal quanto pelos Núcleos de Práticas Jurídicas das 
Faculdades de Direito. Porém, as entrevistas realizadas com os gestores re-
velaram que os litigantes com demandas de até vinte salários-mínimos são 
diretamente encaminhados aos Postos de Redução a Termo. E, ao entrevis-
tarmos um dos membros da Defensoria Pública atuante nos Juizados Espe-
ciais do Distrito Federal, constatou-se que, diante da limitação do corpo 
técnico e do acúmulo de serviço, a instituição optou por se fazer presente 
unicamente na fase recursal das demandas dos Juizados Especiais Cíveis, 
concentrando sua atuação em demandas criminais e familiares. 

Segundo os gestores dos postos de atermação, a atuação da Defen-
soria Pública e dos advogados dos Núcleos de Práticas Jurídicas ocorre, 
quando muito, apenas por meio de uma orientação rudimentar e superfi-
cial, encaminhando os litigantes diretamente à redução a termo. Ou seja, a  
atual falha na assistência judiciária existente no sistema de justiça do Dis-
trito Federal impõe aos integrantes dos Postos de Redução a Termo, que 
muitas vezes não possuem capacidade jurídica, como mencionado, que 
realizem um assessoramento às partes, mesmo que simplista e relacionado 
ao âmbito processual, como o esclarecimento sobre regras de competência, 
valor da causa, legitimidade, adequação de pedidos e documentos necessá-
rios à comprovação do direito pretendido. Daí a conveniência de que a in-
tegralidade dos servidores atuantes nos Postos de Redução a Termo possua 
a qualificação em Direito. 

Além do mais, a assistência judiciária instituída junto aos Juizados Es-
peciais Cíveis do Distrito Federal revelou-se falha não somente nos momen-
tos anteriores à distribuição do processo, mas também na ciência das partes 
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sobre este direito nos atos judiciais seguintes. Isso porque o art. 9º, § 1º, da 
Lei nº 9.099/1995 impõe que, “se uma das partes comparecer assistida por 
advogado, ou se o réu for pessoa jurídica ou firma individual, terá a outra 
parte, se quiser, assistência judiciária prestada por órgão instituído junto ao 
Juizado Especial, na forma da lei local”. Porém, o que se revelou na prática 
de campo e nas entrevistas realizadas foi que a concretização do direito de 
assistência judiciária depende do conhecimento prévio da parte interessada 
ou da atuação sensata do Magistrado da causa, que, verificando o desequi-
líbrio no ato judicial, solicita o comparecimento de um Defensor Público ou 
de um advogado dos Núcleos de Prática Jurídicas das faculdades de Direito. 

Ainda sobre o tema, diante da falta de servidores públicos suficientes, 
grande parte do trabalho de colheita da informação e redução a termo é 
realizado por estagiários com a formação em Direito em andamento. Feita 
a colheita da reclamação inicial, o gestor da unidade ou servidor qualifi-
cado realiza a conferência da reivindicação – situação, todavia, que, em 
observação prática, revelou-se bastante precária, possivelmente em razão 
do nível de confiança que os servidores passam a ter no trabalho realizado 
pelos aprendizes. 

A situação acima relatada apresenta-se ainda mais desordenada 
quando verificamos que o Tribunal de Justiça possui um curso (não obri-
gatório) para os servidores e estagiários atuantes nos Postos de Redução a 
Termo, no qual são apresentados módulos sobre resolução de conflito, aten-
dimento ao público e português jurídico. Contudo, o aprendizado somente 
é disponibilizado cerca de uma vez ao ano, apenas do fórum de Brasília e 
geralmente no horário contrário ao ofício do Tribunal, inviabilizando ainda 
mais o comparecimento dos estágios, tendo em vista o choque com horários 
da faculdade conforme informação fornecida pela Secretaria de Ensino Pre-
sencial e Certificação, o que inviabiliza que boa parte do quadro de pessoal 
participe do treinamento. 

Mostra-se temerária outra circunstância posta a exame que diz respei-
to à rotatividade dos estagiários atuantes nos Postos de Redução a Termo, 
adversidade citada por grande parte dos entrevistados como um dos entra-
ves para o apurado funcionamento do órgão. A duração dos estágios não 
deve exceder o período de dois anos. Porém, é comum que os aprendizes 
não se mantenham no ofício pelo tempo máximo permitido, impondo aos 
gestores uma permanente rotina de instrução e treinamento quanto aos há-
bitos daquela lotação, prejudicando a qualidade do atendimento fornecido 
às partes. Contudo, é importante notar que a contratação de estagiários não 
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deve se prestar a substituir a mão de obra formal dos servidores concursa-
dos, dispondo a Lei nº 11.788/2008.

Necessário esclarecer que as partes que tenham interesse podem 
comparecer aos Juizados Especiais com seu relato já escrito, onde o Tribu-
nal disponibiliza, em seu sítio eletrônico, modelos de petições que podem 
ser utilizados pelas partes, além de estimular os interessados por intermédio 
de faixas fixadas em grande parte dos postos de atermação visitados, nas 
quais constam diversas orientações do procedimental necessário. 

É possível deduzir que se trata de excelente conselho para cidadãos 
com conhecimento aprofundado sobre seus direitos e sobre o funcionamen-
to do Poder Judiciário, mas que pode indicar certa dificuldade de execução 
para quem não dispõe dessas aptidões. 

O resultado do diálogo realizado junto aos atuantes nas unidades de 
redução a termo foi unânime em revelar que, comparecendo a parte com a 
demanda já escrita, somente há conferência e orientação quando expressa-
mente requerido. Segundo os servidores, isso ocorre em razão de parte das 
demandas encaminhadas aos Juizados serem firmadas por advogados em 
causa própria ou, mesmo quando não há representação processual, ocorre 
uma orientação prévia de familiares e amigos. Os colaboradores informa-
ram sempre ocorrer a conferência quanto aos aspectos ligados aos limites de 
atuação dos Juizados Especiais Cíveis, como o valor da causa e o integrante 
do polo passivo da demanda. 

Em relação ao padrão de petições disponibilizadas às partes no sí-
tio do TJDFT, apenas a servidora atuante no posto de redução a termo de  
Brasília informou que utiliza os mesmos modelos cedidos aos interessados 
em registrar a demanda por conta própria, salientando haver discriciona-
riedade do gestor em utilizar outras peças processuais. Os demais coorde-
nadores informaram que utilizam modelos próprios e melhorados, além de 
não sofrerem qualquer ingerência da Corregedoria da Corte de Justiça do 
Distrito Federal. Independentemente, a uniformização dos modelos entre 
os Postos de Redução a Termo parece ser realidade distante, haja vista a 
possível ingerência dos Magistrados atuantes em cada circunscrição judici-
ária. Importante enfatizar um possível descompasso entre a necessidade de 
julgamento com independência e imparcialidade e a possível interferência 
dos Magistrados na execução da peça inicial redigida nas unidades de ater-
mação.

Ou seja, temos em vigor um quadro em que o próprio Magistrado 
que irá julgar a causa pode interferir na redação dos pedidos do autor. Além 
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disso, por falhas observadas no sistema de assistência judiciária, os atuantes 
dos Postos de Redução a Termo realizam, mesmo que disfarçadamente e de 
forma superficial, a orientação jurídica em casos em que seu próprio órgão 
empregador irá julgar. 

Por fim, as entrevistas semiestruturadas identificaram a ausência de 
capacitações periódicas aos servidores e estagiários que atuam no atendi-
mento às pessoas que se encaminham ao Tribunal sem o auxílio de um 
advogado, em descompasso com as atuais transformações da sociedade 
moderna, a exigir constantes aperfeiçoamentos e maiores responsabilidades 
dos ocupantes de tarefas públicas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As Cortes voltadas à solução de pequenos litígios, inicialmente for-
malizadas pela Lei nº 7.244/1985 e atualmente normatizadas pelas Leis  
nº 9.099/1995 (Juizados Especiais Cíveis e Criminais), 10.259/2001 (Juiza-
dos Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal) e 12.153/2009 
(Juizados Especiais da Fazenda Pública), apresentaram-se como importante 
inovação jurídica ao implementarem regramentos que eliminaram parte das 
barreiras ao efetivo acesso à justiça. 

Neste trabalho, analisamos como a administração do Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal e dos Territórios, por meio de suas unidades de aten-
dimento à população, promove e garante o acesso à justiça às partes que 
procuram os Juizados Especiais Cíveis desacompanhadas de advogados. A 
Defensoria Pública, mesmo que não integre o corpo do Poder Judiciário, 
também foi objeto de análise simplificada, por representar importante pa-
pel. Com as pesquisas quantitativa e qualitativa realizadas, verificamos, nos 
resultados, que a apresentação de uma demanda acompanhada ou não de 
advogado pouco influi nas probabilidades dos resultados finais das ações 
com valor até vinte salários-mínimos e protocoladas junto aos Juizados Es-
peciais Cíveis do Distrito Federal. 

Dessa forma, observamos evidências de que o que mais influencia o 
resultado final da demanda não é a existência de representação processual 
no polo ativo, mas sim a existência ou não de advogados no polo passivo da 
demanda. Inclusive, chama atenção a diminuição acentuada nos índices de 
acordo. E, diante desses resultados, formulamos a hipótese de que o TJDFT 
proporciona um bom serviço de atendimento aos cidadãos que compare-
cem aos Juizados Especiais Cíveis não acompanhados de advogados, pro-
vendo servidores qualificados e aptos a garantir um efetivo acesso à justiça. 
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Porém, ao contrário do previsto, as entrevistas realizadas junto ao 
Serviço de Recrutamento, Seleção e Movimentação de Pessoas, a Subsecre-
taria de Ensino Presencial e Certificação, bem como as pesquisas de cam-
po e entrevistas efetuadas nos postos de atermação de parte dos Juizados 
Especiais Cíveis do DF e junto a um dos membros da Defensoria Pública, 
revelaram fatos aptos a refutar a hipótese apresentada. Primeiramente, ve-
rificamos uma falha na parte de assessoramento/orientação das partes que 
procuram os Juizados Especiais Cíveis sem o acompanhamento privado. 
Isso porque, se, por um lado, os servidores dos postos de redução a termo 
são instruídos a não realizarem aconselhamento jurídico, por outro, a De-
fensoria Pública, por aparente sobrecarga de trabalho de seus membros, 
não atua em demandas cíveis na primeira instância dos Juizados Especiais 
Cíveis do TJDFT. 

Assim, impõe-se uma inevitável orientação e assessoria dos servido-
res e estagiários atuantes nos Postos de Redução a Termo, eventualmente 
sem formação jurídica e unicamente resguardados pela experiência prática, 
o que pode acarretar prejuízos processuais às partes. 

Observamos também que, a despeito de o art. 9º, § 1º, da Lei  
nº 9.099/1995 prever a facultatividade da assistência judiciária ao pleitean-
te quando a parte contrária comparecer assistida por advogado ou se a ré for 
pessoa jurídica, as informações advindas da pesquisa em campo comprova-
ram a falta de informação deste direito aos litigantes. A implementação do 
direito depende do conhecimento prévio do demandante ou da ingerência 
técnica do Magistrado imbuído de julgar a causa. Quanto ao aperfeiçoa-
mento dos serviços prestados, verificamos situação indesejada. Primeira-
mente, por não existirem exigências quanto à capacitação e aprimoramen-
to regular dos atuantes dos postos de atermação; segundo, por não haver 
obrigatoriedade de que as equipes que compõem as unidades de redução 
a termo realizem qualquer tipo de capacitação técnico/jurídica antes de as-
sumirem suas tarefas de suporte à população, mais uma vez aumentando os 
riscos de um atendimento ineficiente e passível de prejuízos. 

Mesmo diante das inúmeras oportunidades de melhoria do sistema 
de atendimento, não há indícios de desequilíbrio relacionado ao resultado 
final da ação, entre as partes acompanhadas ou não de advogados. O tempo 
médio até a sentença da fase de conhecimento é de cinco meses no TJDFT, 
contra a média nacional de dez meses. Já o acórdão proferido nas Turmas 
Recursais (segunda instância dos Juizados Especiais) demora, em média, so-
mente dois meses, sobrepondo-se aos seis meses da média nacional.
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